Comarca de Rio Claro - Vara Única
Juiz: Thiago Gondim de Almeida Oliveira
Processo nº 0000873-63.2014.8.19.0047
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JORGE VIANA pela prática do crime previsto no art. 312, §1º do CP. A nota fiscal do objeto de propriedade do estabelecimento de ensino foi juntada à fl. 08. Os laudos de exame de avaliação indireta foram juntados às fls. 57 e 71. A documentação que comprova que o réu é funcionário público encontra-se acostada às fls. 65/66. A denúncia foi recebida em 10/06/2014, à fl. 127. A defesa preliminar do réu foi juntada às fls. 138/139. A FAC do réu foi juntada às fls. 140/142 e 145/146. Em 27/11/2014 foi realizada a AIJ, oportunidade em que foi ouvida uma testemunha, tudo através de meio eletrônico de gravação audiovisual, como autoriza o art. 405, §1º do CPP, conforme fl. 162 e mídia acostada à fl. 163. Em 05/03/2015 foi realizada a continuação da AIJ, oportunidade em que foi ouvida uma testemunha, tudo através de meio eletrônico de gravação audiovisual, como autoriza o art. 405, §1º do CPP, conforme fl. 198 e mídia acostada à fl. 199. Em 17/06/2015 foi realizada a continuação da AIJ, oportunidade em que foi ouvida uma testemunha, tudo através de meio eletrônico de gravação audiovisual, como autoriza o art. 405, §1º do CPP, conforme fl. 210 e mídia acostada à fl. 211, sendo proferida decisão decretando-se a revelia do réu, o qual devidamente intimado para o ato, não compareceu à audiência designada. Em 27/11/2014 foi realizada a AIJ, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas arroladas pela acusação e interrogado o réu, tudo através de meio eletrônico de gravação audiovisual, como autoriza o art. 405, §1º do CPP, conforme fls.88/89 e mídia acostada à fl. 92. O réu apresentou justificativa à fl. 213, sendo proferida decisão em 08/09/2015 acolhendo a mesma, revogando-se a decretação de revelia, conforme fl. 218. Em 09/03/2016 foi realizada a continuação da AIJ, oportunidade em que foi realizado o interrogatório do réu, o qual exerceu seu direito constitucional de permanecer em silêncio, tudo através de meio eletrônico de gravação audiovisual, como autoriza o art. 405, §1º do CPP, conforme fl. 225. O Ministério Público, em suas alegações finais, pugnou pela condenação do réu nos termos articulados na Denúncia, conforme fls. 229/231. A Defesa pleiteou a absolvição do réu, ante a não caracterização do crime de peculato, posto que o réu não detinha a posse do bem. No mérito, em caso de condenação, requereu a aplicação da pena em seu patamar mínimo, com a aplicação do art. 44 do CP, conforme fls. 233/237. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A materialidade e autoria do crime previsto no art. 312, §1º do CP restaram provadas pelo laudo de avaliação indireta de fls. 57 e 71, pela documentação comprobatória da condição do réu como funcionário público, acostada às fls. 65/66, bem como pelas declarações das testemunhas prestadas em sede policial e em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. A testemunha Clarice Melchior Barbosa, diretora geral do estabelecimento de ensino lesado, afirmou em juízo que efetivou o registro de ocorrência, após dar falta da caixa de som da escola, que era a única existente no local. Esclareceu que não tinha ciência que a apropriação do referido bem tinha sido realizada pelo réu, tomando ciência de tais fatos em decorrência desta ação penal. Disse que ficou bem apreensiva ao notar o desaparecimento do bem, por se tratar de patrimônio da escola, chegando a indagar ao réu, funcionário do referido estabelecimento de ensino, se este não tinha avistado a caixa de som, como fez com todos os demais funcionários. A testemunha Antônio Rodrigo de Souza Fontes disse em juízo que conhece o réu, informando que este último é funcionário do estabelecimento de ensino lesado há muito tempo. Declarou não ter tomado conhecimento da prática do crime narrado na denúncia pelo réu, desconhecendo, inclusive, o objeto do crime. A testemunha Nelson Rodrigues Felix declarou em juízo ter comprado a caixa de som do réu, pagando pelo produto a quantia de R$ 600,00. Esclareceu que o réu frequentava o estabelecimento comercial do depoente, e por conta disso, o réu ofereceu a ele o produto. Após a compra do produto, tempos depois, alguns policiais compareceram ao bar do depoente para averiguação do bem, sob a alegação de que este seria de propriedade do estabelecimento de ensino. Após a confirmação de que o produto adquirido pelo depoente realmente pertencia à escola, houve efetivação do Registro de Ocorrência, ocasião em que o depoente compareceu em sede policial para prestar esclarecimentos sobre os fatos. Disse que o réu o procurou, após a efetivação do registro de ocorrência, informando que devolveria o dinheiro pago pelo produto ao depoente. O réu exerceu seu direito constitucional de permanecer em silêncio. Porém, em sede policial, conforme declaração de fl. 20, admitiu ter pegado a caixa de som e vendido para a testemunha Nelson, alegando que agiu assim por precisar de dinheiro para pagamento de seu tratamento de saúde. As declarações das testemunhas ouvidas em juízo deixam evidente a prática do crime de peculato praticado pelo réu. O crime praticado pelo réu se enquadra no tipo penal previsto no art. 312, §1º do CP, por se tratar de hipótese de peculato impróprio. O bem jurídico tutelado é o mesmo do peculato do artigo 312, caput do CP, qual seja, proteger-se a regularidade e a probidade administrativa, bem como o patrimônio público e eventualmente o patrimônio particular. O crime de peculato impróprio nada mais é do que uma forma específica de furto, em que o agente subtrai a coisa que não está em sua posse ou mesmo na sua disponibilidade, valendo-se da qualidade de funcionário público para realizar a subtração, sendo certo que a condição de funcionário público é que dá a oportunidade para o agente realizar a subtração. Assim, a alegação defensiva de não caracterização do crime de peculato, ante a ausência de posse do bem, merece afastamento, já que no peculato impróprio, não se discute a posse do bem, mas sim, a subtração do mesmo. O réu é funcionário público, conforme fls. 65/66, desempenhando suas funções no estabelecimento de ensino lesado, sendo certo que foi tal condição essencial para a realização da subtração, ressaltando-se que a tese defensiva de que muitas pessoas tinham livre acesso ao estabelecimento de ensino não merece prosperar, pois ainda que viável o referido argumento, o que não restou comprovado, o fato é que o réu apropriou-se do bem, tanto é que o vendeu à testemunha Nelson pela quantia de R$ 600,00. Quanto à culpabilidade, era o réu, à época dos fatos, penalmente imputável, pois tinha mais de 18 anos e possuía o conhecimento do caráter ilícito do fato que praticava, podendo, assim, se determinar de acordo com esse entendimento. Agiu, assim, com vontade livre e consciente de praticar a conduta descrita no tipo. Por fim, não há nada nos autos que comprove ter praticado o fato sob o amparo de qualquer das hipóteses excludentes da ilicitude ou da culpabilidade, o que faz concluir ser o mesmo típico, ilícito e culpável o agente. Assim, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, deduzida através da Denúncia, pelo que CONDENO o réu JORGE VIANA pela infração do art. 312, §1º do CP. Passo, por esse motivo, a fixar a pena, de acordo com o sistema trifásico estabelecido pelo art. 68 do Código Penal. Atento às circunstâncias judiciais estabelecidas pelo artigo 59 do Estatuto Repressivo, verifico que o réu possui uma condenação em sua FAC, com sentença de extinção de punibilidade, o que não permite a majoração da sua pena-base. Por isso, fixo a pena-base no mínimo legal de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na 2ª fase devem ser levadas em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes. Não há nenhuma a ser considerada, já que a confissão, ainda que em sede policial, não pode ser usada para diminuir a pena aquém do mínimo legal fixado, nos termos da Súmula 231 do STJ, razão pela qual mantenho o montante de pena acima fixada. Por fim, na 3ª fase, considerando as causas de diminuição e as de aumento previstas no Estatuto Repressivo, e por não vislumbrar nenhuma caracterizada, TORNO DEFINITIVA A REPRIMENDA PENAL EM 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA, esta calculada no valor correspondente a um trigésimo do salário mínimo nacional vigente à época do fato, na forma do art. 49 e parágrafos do Código Penal. Estão presentes os requisitos previstos no art. 44 e seus incisos, pelo que SUBSTITUO a pena privativa acima fixada por duas restritivas de direitos, consistente em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS, com carga de sete horas semanais durante o tempo da condenação (arts. 44, §2º, 1ª parte e 46, §3º do CP), e em PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, no valor de R$ 2.400,00(dois mil e quatrocentos reais), AO ASILO DA COMARCA, na forma de materiais específicos, quais sejam, Fralda Geriátrica (tam. G)/ Desinfetante / Shampoo/ biscoito maisena, podendo tal valor ser dividido em 24 parcelas. Fixo o REGIME ABERTO para o cumprimento da pena privativa em caso de descumprimento de qualquer das penas substitutivas impostas, levando-se em conta o montante fixado. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais, em razão da gratuidade de justiça que ora lhe concedo. Publique-se. Intime-se pessoalmente o sentenciado. Transitada em julgado, intime-se o réu para retirar ofício de encaminhamento para cumprimento da pena de prestação de serviços comunitários junto à Secretaria de Ação Social da PMRC, proceda-se às comunicações e anotações de estilo. O pagamento da 1ª parcela da pena de prestação pecuniária deverá se dar em até 30 dias após o trânsito em julgado. Comprovado o cumprimento integral das penas substitutivas, certifique-se, dê-se baixa e arquive-se o feito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
